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Abstract

This study aimed to determine the prevalence of 
overweight and associated risk factors in children 
and adolescents in Pernambuco State, Brazil, 
in 2006. The cross-sectional, population-based 
study included 1,435 individuals from 5 to 19 
years of age. Poisson regression was used to eval-
uate the association between selected variables 
and overweight. Prevalence was 13.3% for over-
weight (95%CI: 11.6-15.1) and 3.8% for obesity. 
Adjusted prevalence ratios showed that higher 
family income, maternal schooling, possession 
of household consumer goods, living in urban 
areas, and maternal overweight were associated 
with overweight in children and adolescents. The 
high prevalence of overweight in Pernambuco 
emphasizes the need for public health measures 
targeting all families regardless of socioeconomic 
status.

Overweight; Obesity; Child; Adolescent

Introdução

A obesidade é um problema de saúde pública 
que acomete populações, independentemente 
do estágio do ciclo da vida ou da condição so-
cioeconômica. Quanto mais intenso e precoce 
é o seu surgimento, maior o risco de persistên-
cia e mais graves as comorbidades associadas, 
a exemplo das doenças cardiovasculares, hiper-
tensão arterial, diabetes e alguns tipos de neopla-
sias 1. Destacam-se também os danos mentais, 
principalmente entre os mais jovens, que, quan-
do fora do padrão físico ditado pela sociedade, 
chegam a sofrer discriminação, exclusão social 
e consequentes transtornos psicológicos, como 
depressão e ansiedade 2. Ressalta-se, ainda, o 
impacto nas hospitalizações e nos custos para 
os sistemas de saúde de forma similar, tanto em 
países desenvolvidos como naqueles em desen-
volvimento 3.

Apesar das consequências descritas, a obesi-
dade é considerada o agravo de mais crescente 
evolução em todo o mundo. Nos Estados Unidos, 
no ano de 2002, 65,7% da população adulta apre-
sentava excesso ponderal, e entre aqueles com 
idade de seis a 19 anos, 31% e 16% tinham sobre-
peso e obesidade, respectivamente. Em estudo 
com crianças e adolescentes alemãs, constatou-
se que, em menos de duas décadas, o sobrepeso 
apresentou elevação de 50%, e o percentual de 
obesos duplicou 4,5. No Brasil, entre 1974 e 2009, 
o excesso ponderal entre os adultos quase tripli-
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cou, resultando em 49% de indivíduos com so-
brepeso e 14,6% com obesidade. Chama a aten-
ção a alarmante prevalência em crianças (47,8%) 
e adolescentes (21,5%), os quais apresentaram 
incrementos percentuais de três e quatro vezes 
ao longo do mesmo intervalo de tempo 6.

Modificações nos hábitos alimentares con-
comitantemente ao estilo de vida sedentário, 
usualmente presentes na rotina diária, assumem 
importante papel na determinação da obesida-
de; todavia, evidências demonstram que a con-
dição socioeconômica antecede a influência 
desses determinantes, tornando-se significante 
fator de associação ao desenvolvimento do ex-
cesso ponderal 7,8. Vale destacar que o nível social 
e econômico pode interferir de forma direta ou 
inversa no estado nutricional, uma vez que, nos 
países em desenvolvimento, como o Brasil, famí-
lias de melhor poder aquisitivo têm mais chances 
de apresentar sobrepeso, quando comparadas às 
menos abastadas 5,9,10.

Em virtude da elevada prevalência do sobre-
peso e da obesidade entre os brasileiros, com 
destaque para o acentuado incremento na infân-
cia e adolescência, e, ainda, diante das variações 
socioeconômicas inter e intrarregionais, às quais 
estão submetidos os núcleos familiares, este es-
tudo tem por escopo verificar a prevalência e os 
determinantes do excesso ponderal no grupo 
etário de 5-19 anos no Estado de Pernambuco, 
Região Nordeste do Brasil.

Métodos

Trata-se de um estudo transversal de base popu-
lacional, de caráter analítico e abordagem quan-
titativa. Possui como substrato as informações 
disponíveis no banco de dados da III Pesquisa 
Estadual de Saúde e Nutrição (PESN) 11, realizada 
no ano de 2006. A amostra, do tipo probabilística 
(aleatória estratificada), foi determinada para as-
segurar representatividade nos estratos geoeco-
nômicos urbano e rural. Para o cálculo amostral, 
foi utilizado o programa Statcalc do software Epi 
Info, versão 6.04 (Centers for Disease Control and 
Prevention, Atlanta, Estados Unidos). Estimou-se 
uma prevalência de 10% de excesso de peso, com 
erro de ±2 pontos percentuais e nível de 95% de 
confiança, totalizando uma amostra mínima de 
864 indivíduos. Foram coletadas informações de 
1.767 crianças e adolescentes de cinco a 19 anos, 
porém, por inconsistência nos dados antropo-
métricos, ou seja, pela ausência de medidas de 
peso ou altura, a amostra final totalizou 1.484 in-
divíduos (urbana = 586 e rural = 849). Finalmente, 
para avaliar os determinantes do excesso de peso 
segundo o índice de massa corporal (IMC), foram 

consideradas 1.435 crianças e adolescentes, sen-
do excluídos das análises aqueles com déficit de 
peso (n = 49) (< -1 escore z).

O procedimento amostral envolveu três eta-
pas. Na primeira, foram sorteados os municípios 
a serem pesquisados; na segunda, os setores cen-
sitários dos municípios; na terceira, um ponto 
inicial dentro de cada setor, a partir do qual eram 
visitados os domicílios que constituíram a amos-
tra. Para o trabalho de campo, contou-se com 
uma equipe de entrevistadores e de antropome-
tristas. A avaliação antropométrica foi realizada 
conforme os procedimentos técnicos recomen-
dados pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 
e pelo Ministério da Saúde do Brasil 12. Os dados 
foram coletados por meio de questionários com-
postos por perguntas pré-codificadas referentes 
a informações socioeconômicas, demográficas, 
de consumo alimentar das famílias, antropomé-
tricas e biológicas das crianças, adolescentes e de 
suas respectivas mães.

As variáveis analisadas foram categorizadas 
da seguinte forma: renda familiar per capita em 
salários mínimos (rendimentos obtidos pela 
família no mês anterior à entrevista), classifica-
dos em: < 0,25 e ≥ 0,25; escolaridade materna em 
anos de estudos concluídos pela mãe: sem ins-
trução, < 4 anos e ≥ 4 anos de estudo; área geográ-
fica de moradia: Região Metropolitana do Recife, 
interior urbano e interior rural; número de pes-
soas residentes no domicílio: < 5 e ≥ 6; acesso a 
saneamento básico: rede geral de água, esgoto e 
coleta de lixo, duas das condições anteriores, ou 
uma/nenhuma das condições anteriores; bens 
de consumo (televisão, geladeira, fogão e rádio): 
posse de todos, três, dois/um/nenhum desses 
bens; faixa etária: 5-9 e 10-19 anos.

Quanto à aferição do peso corporal, utilizou-
se balança digital, modelo MEA-03200/Plenna 
(Plenna, São Paulo, Brasil), com capacidade de 
até 150kg e precisão de até 100g. Para a aferi-
ção da altura, fez-se uso de estadiômetro por-
tátil (Alturaexata Ltda., Belo Horizonte, Brasil), 
com precisão de 1mm em toda extensão. A fim 
de garantir a acurácia das medidas, estas foram 
tomadas em duplicata, com a condição de que 
a diferença entre as avaliações não excedesse 
0,5cm. Se este limite era ultrapassado, repetia-se 
a mensuração, anotando-se as duas medições 
com valores mais próximos, utilizando a média 
para efeito de registro.

As medidas de peso e altura foram verifica-
das para o cálculo do IMC/idade (IMC/I) [peso 
(kg)/estatura(m)2] das crianças e adolescentes, 
definindo-se posteriormente o excesso ponderal 
com base nas recomendações da OMS, conside-
rando-se escore z ≥ 1 13. Para o diagnóstico do ex-
cesso de peso materno, utilizou-se a classificação 
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do IMC, também recomendada pela OMS, cujo 
ponto de corte é ≥ 25kg/m2 14.

Os dados da pesquisa foram digitados em du-
pla entrada, validados e processados, utilizando-
se o software Epi Info, versão 6.04. A avaliação 
antropométrica foi interpretada utilizando o sof-
tware AnthroPlus-2007 (World Health Organiza-
tion; http://www.who.int/childgrowth/software/
en/). Para a análise estatística, foram utilizados 
os programas Epi Info, versão 6.04 e o SPSS, ver-
são 8.0 (SPSS Inc., Chicago, Estados Unidos).

O excesso ponderal foi determinado pela 
frequência simples e seus respectivos intervalos 
de confiança. Para a comparação das variáveis 
categóricas dos grupos, foi utilizado o teste do 
qui-quadrado; o teste do qui-quadrado com cor-
reção de Yates foi empregado para as variáveis 
dicotômicas, considerando como significância 
estatística valores de p ≤ 0,05. Para a análise dos 
determinantes do excesso de peso, foi realizada a 
regressão de Poisson, com opção de erro padrão 
robusto, a fim de se avaliarem os efeitos ajustados 
das variáveis componentes do modelo hierárqui-
co, com valor de p < 0,20 na análise bivariada. 
Este procedimento foi realizado obedecendo-
se a um processo de modelagem por blocos, de 
modo que, inicialmente, foram incluídas as va-
riáveis renda per capita familiar e escolaridade 
materna. No segundo bloco, foram introduzidas 
as variáveis área de moradia e número de pessoas 
residentes no domicílio; no terceiro bloco, inclu-
íram-se saneamento básico e posse de bens de 
consumo; no quarto bloco, acrescentou-se o IMC 
materno; por último, no quinto bloco, a variável 
idade da criança e do adolescente. Os resultados 
foram expressos por razões de prevalências (RP) 
ajustadas com respectivos intervalos de 95% de 
confiança (IC95%), sendo considerados estatisti-
camente significantes valores p < 0,05.

O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Co-
mitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos 
do Centro de Ciências da Saúde da Universida-
de Federal de Pernambuco (09 de novembro de 
2005), atendendo às normas regulamentares de 
pesquisa envolvendo seres humanos – Resolução 
nº. 196/96, do Conselho Nacional de Saúde. Os 
responsáveis assinaram o Termo de Consenti-
mento Livre e Esclarecido.

Resultados

Dentre as 1.435 crianças e adolescentes avalia-
dos, 700 (48,8%) tinham idade entre 5-9 anos e 
735 (51,2%), entre 10-19 anos. Na estratificação 
por sexo, 611 (42,6%) eram do sexo masculino e 
824 (57,4%), do feminino. A prevalência de exces-
so ponderal foi de 13,3% (n = 191) (IC95%: 11,6-

15,1), sendo 9,5% (IC95%: 8,1-11,1) de sobrepeso 
e 3,8% (IC95%: 2,9-4,8) de obesidade.

Os indivíduos pertencentes a famílias com 
renda mensal per capita ≥ 0,25 salário mínimo, 
filhos de mães com escolaridade ≥ 4 anos de es-
tudo, com acesso a melhores condições de sa-
neamento básico e de posse de todos os bens de 
consumo investigados apresentaram maior pre-
valência de sobrepeso e obesidade. Destaca-se o 
elevado percentual do excesso de peso entre os 
jovens do interior urbano (20,7%) e Região Me-
tropolitana do Recife (16,2%), em comparação 
com os que residem no interior rural (9,8%). Fa-
mílias menos numerosas também apresentaram 
associação positiva com o excesso ponderal (p < 
0,001). As variáveis sexo e idade não estiveram 
relacionadas ao agravo, entretanto as prevalên-
cias foram ligeiramente superiores nas meninas 
e entre os adolescentes (10-19 anos). A associa-
ção com o IMC materno foi direta e significante 
(p < 0,001) (Tabela 1).

Na Tabela 2, as RP ajustadas, por intermédio 
da regressão de Poisson, demonstram que os de-
terminantes do excesso ponderal entre as crian-
ças e adolescentes, no Estado de Pernambuco, 
foram: renda familiar per capita, escolaridade 
materna, área de moradia, posse de bens domés-
ticos e IMC materno.

Discussão

Os resultados demonstram que as prevalências 
de excesso ponderal em crianças e adolescen-
tes de Pernambuco, apesar de inferiores à média 
nacional (36,4%) 6, já ultrapassam em cerca de 
cinco vezes o valor limítrofe (2,3%) estabelecido 
pela OMS 15.

Quando os achados são analisados por situ-
ação do domicílio, verifica-se que as áreas urba-
nas, em especial o interior urbano, concentram 
elevados percentuais de excesso de peso (20,7%), 
equivalendo aos achados de Pinto et al. 16, em 
pesquisa com escolares da capital pernambuca-
na, e aproximando-se dos de Terres et al. 17, Suñé 
et al. 18 e Netto-Oliveira et al. 19, em municípios 
do Sul do Brasil.

A magnitude do agravo no interior urba-
no ilustra a facilidade do acesso aos alimentos 
industrializados e fast foods, de maneira seme-
lhante ao verificado na Região Metropolitana do 
Recife. Além disso, as crianças e adolescentes tor-
nam-se sedentárias, por assistir TV por mais tem-
po e utilizar o computador ou vídeo game como 
atividades de lazer, quando antes brincavam na 
escola ou no bairro, realizando atividades práti-
cas que demandam relevante dispêndio energé-
tico 20. Aos que residem no interior rural, além da 
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Tabela 1

Excesso de peso em crianças e adolescentes de 5-19 anos, segundo condições socioeconômicas, ambientais, demográfi cas e índice de massa corporal (IMC) 

materno. Pernambuco, Brasil, 2006.

Variáveis Total (N = 1.435) Prevalência de excesso de peso (n = 191)

n % n % IC95% Valor de p

Renda per capita (salário mínimo) * < 0,001

< 0,25 899 63,5 94 10,5 8,6-12,6

≥ 0,25 516 36,5 90 17,4 14,3-20,9

Escolaridade materna (anos de estudo) * < 0,001

< 4 576 51,8 50 8,7 6,6-11,2

≥ 4 536 48,2 88 16,4 13,5-19,7

Área de moradia < 0,001

Região Metropolitana do Recife 296 20,6 48 16,2 12,3-20,7

Interior urbano 290 20,2 60 20,7 16,3-25,6

Interior rural 849 59,2 83 9,8 7,9-11,9

Saneamento (água, esgoto e coleta de lixo)  < 0,001

Acesso às três condições 336 23,4 70 20,8 16,7-25,4

Acesso a duas condições 762 53,1 90 11,8 9,7-14,2

Acesso a uma/nenhuma condição 337 23,5 31 9,2 6,4-12,6

Posse de bens (geladeira, TV, rádio, fogão) < 0,001

Possui todos 702 48,9 119 17,0 14,3-19,8

Possui apenas três 369 25,7 46 12,5 9,4-16,1

Possui dois/um/nenhum 364 25,4 26 7,1 4,8-10,1

Pessoas no domicílio < 0,001

< 6 553 38,5 100 18,1 15,0-21,4

≥ 6 882 61,5 91 10,3 8,4-12,5

Sexo 0,28

Masculino 611 42,6 74 12,1 9,7-14,8

Feminino 824 57,4 117 14,2 11,9-16,7

Idade (anos) 0,06

5-9 700 48,8 81 11,6 9,3-14,1

10-19 735 51,2 110 15,0 12,5-17,7

IMC materno * < 0,001

Eutrofia 467 43,1 36 7,7 5,5-10,4

Sobrepeso/Obesidade 616 56,9 93 15,1 12,4-18,1

IC95%: intervalo de 95% de confi ança.

* Os totais diferem em virtude de perdas nas variáveis.

histórica desigualdade no processo de desenvol-
vimento socioeconômico, em especial na Região 
Nordeste do país, o estilo de vida parece ainda 
justificar as diferenças percentuais do excesso 
de peso com relação ao que ocorre nas demais 
áreas de moradia. As pessoas fazem mais esfor-
ços físicos para se deslocar de casa para qualquer 
outro local ou realizar serviços domésticos e ou-
tras atividades laborais; os estudantes caminham 
longos percursos até chegar à escola ou ao ponto 
de ônibus; em adição, é menor a disponibilidade 
local para os fast foods, propiciando hábitos ali-

mentares mais saudáveis, quando comparados 
aos que vivem nas áreas urbanas 20,21.

Contudo, o excesso de peso, que já atinge 
9,2% das crianças e adolescentes do interior ru-
ral do Estado de Pernambuco, pode ser reflexo 
das transformações referentes à geração de em-
prego e renda e à adoção de um estilo de vida 
observado nas regiões urbanas, que eles tendem 
a acompanhar, embora de maneira mais lenta. 
São modificações concernentes ao cenário da 
ocupação e emprego que, com a industrializa-
ção e globalização da economia, passam de um 
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Tabela 2

Razão de prevalência (RP) para o excesso de peso em crianças e adolescentes de 5-19 anos, segundo variáveis socioeconômicas, ambientais, demográfi cas e 

índice de massa corporal (IMC) materno. Pernambuco, Brasil, 2006.

Variáveis RP não ajustada IC95% RP ajustada IC95% Valor de p

Módulo 1

Renda familiar per capita

≥ 0,25 1,67 1,25-2,23 1,77 1,25-2,51 0,001

< 0,25 1,00 1,00

Escolaridade materna (anos de estudo)

≥ 4 1,89 1,34-2,68 1,61 1,12-2,30 0,01

< 4 1,00 1,0

Módulo 2

Área de moradia

Região Metropolitana do Recife 1,66 1,16-2,37 1,34 0,84-2,15 0,22

Interior urbano 2,12 1,52-2,95 1,68 1,11-2,55 0,02

Interior rural 1,00 1,00

Pessoas no domicílio

< 6 1,75 1,32-2,33 1,35 0,94-1,93 0,10

≥ 6 1,00 1,00

Módulo 3

Saneamento (água, esgoto e coleta de lixo) 

Acesso às três condições 1,89 1,41-2,54 1,26 0,79-2,01 0,33

Acesso a duas/uma/nenhuma condição 1,00 1,00

Posse de bens (geladeira, TV, rádio, fogão)

Possuir todos 2,37 1,55-3,63 2,23 1,20-4,15 0,01

Possuir três 1,75 1,08-2,82 1,68 0,87-3,24 0,12

Possuir dois/um/nenhum 1,00 1,00

Módulo 4

IMC materno

Excesso de peso 1,96 1,33-2,88 2,02 1,36-2,99 < 0,001

Eutrofia 1,00 1,00

Módulo 5

Idade (anos)

10-19 1,29 0,97-1,72 1,04 0,72-1,48 0,84

5-9 1,00 1,00

IC95%: intervalo de 95% de confi ança.

Módulo 2: ajustado pelas variáveis do módulo 1; módulo 3: ajustado pelas variáveis dos módulos 1 e 2; módulo 4: ajustado pelas variáveis dos módulos 1, 2 e 

3; módulo 5: ajustado pelas variáveis dos módulos 1, 2, 3 e 4.

mercado de trabalho antes baseado no setor pri-
mário (agropecuária e extrativismo) para uma 
demanda da mão de obra baseada nos setores 
secundário e terciário 22.

Ainda que a relação com a faixa etária não 
tenha evidenciado significância estatística, o 
excesso de peso foi mais prevalente entre os 
adolescentes, divergindo do observado em âm-
bito nacional (cuja frequência em crianças é de 
48% e, entre adolescentes, de 25%) 6 e em outras 
publicações regionais 17,23,24, inclusive em estu-
do com escolares da cidade do Recife, nos quais 

o agravo é atenuado com o aumento da idade 16. 
No entanto, no presente estudo, a progressão 
do excesso ponderal conforme a idade adverte 
para o elevado risco que adolescentes obesos 
têm de se tornarem adultos obesos, se compa-
rados aos indivíduos sob essa condição apenas 
quando crianças 25. Ademais, nessa fase do ciclo 
da vida, os hábitos são fortemente influencia-
dos por amigos ou impostos pela mídia, consti-
tuindo, assim, um momento de difícil aceitação 
de uma alimentação saudável e da prevenção 
do sedentarismo.
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Com relação à variável sexo, os dados tam-
bém divergem daqueles do restante do Brasil, 
nos quais, na infância e adolescência, o sobre-
peso afeta mais meninos do que meninas, e em-
bora levemente maior no sexo feminino, ratifica 
a afirmativa de que maiores proporções entre as 
moças é realidade ainda presente nos segmentos 
pauperizados da sociedade ou em regiões menos 
desenvolvidas 21,26,27,28. Todavia, essa variabilida-
de conforme o sexo e a idade também tem sido 
observada em diversos países e, em paralelo à 
elevação da magnitude em populações genetica-
mente estáveis, reafirma a influência dos hábitos 
alimentares, do sedentarismo e das condições 
socioeconômicas sobre a obesidade 29.

Em regiões ou estados menos desenvolvidos, 
a proporção de obesos eleva-se conforme o au-
mento da renda 17,21,23,30. No presente estudo, 
o excesso de peso foi significantemente maior 
entre as crianças e adolescentes de famílias com 
rendimento mensal ≥ 0,25 salário mínimo per 
capita. Esses achados corroboram os de Cam-
pos et al. 28, os quais, em pesquisa com 1.158 
escolares da cidade de Fortaleza, constataram 
que o excesso ponderal se concentrava entre os 
escolares da rede particular de ensino. Silva et 
al. 31 também identificaram tendência similar 
nos estudantes de melhor nível econômico do 
semiárido brasileiro.

Mesmo com o ajuste da variável renda per 
capita, a análise de regressão múltipla demons-
tra a posse de bens como fator de associação à 
ocorrência do excesso ponderal. Em Pernam-
buco, possuir quatro bens de consumo básico 
(geladeira, fogão, TV e rádio) significa um risco 
cerca de duas vezes maior para o agravo, quan-
do comparado ao risco dos que dispunham de 
até dois desses bens. De acordo com Guimarães 
et al. 32, crianças e adolescentes residentes em 
domicílios com nove ou mais equipamentos do-
mésticos apresentam 3,2 vezes mais risco para 
o sobrepeso. Rech et al. 33 e Suñé et al. 18 rela-
tam que possuir televisão, vídeo game e com-
putador implica hábitos sedentários e, mesmo 
após controle na análise de regressão múltipla, 
relaciona-se a elevadas prevalências do excesso 
de peso.

A associação positiva com a renda e a posse 
de bens remete à premissa de que o incremen-
to monetário eleva a despesa com alimentação. 
Entretanto, a instrução materna, que deveria te-
oricamente influenciar o aspecto qualitativo da 
ingesta alimentar, tem consistente e direta rela-
ção com o excesso ponderal, uma vez que, em 
populações menos desenvolvidas, a preocupa-
ção das mães com o estado nutricional dos filhos 
tem mais a ver com a quantidade dos alimentos 
consumidos 34.

Outro destaque é que, com o aumento do 
grau de instrução e da participação das mulheres 
no mercado de trabalho, estas dispõem de menos 
tempo para o cuidado familiar, facilitando a influ-
ência publicitária e de terceiros na imposição de 
hábitos alimentares errôneos. No estudo atual, a 
RP ajustada foi de 1,7 para os jovens cujas mães 
tinham mais de quatro anos de estudo, similar 
ao encontrado nas análises de Guimarães et al. 
32 e Ribeiro et al. 35, cujas razões de chances para 
o sobrepeso foram de 1,9 e 1,8, respectivamente. 
Em geral, mães cujas preferências alimentares 
são inadequadas apresentam excesso ponderal e 
transferem essa tendência para os filhos, sugerin-
do que a relação entre a obesidade infantil e ma-
terna seja resultado da suscetibilidade genética 
e de fatores relacionados às condições socioam-
bientais, que atuariam independentemente ou 
de forma concomitante 36,37. Em Pernambuco, 
o IMC materno foi a variável significantemente 
mais relacionada ao excesso de peso (RP = 2,0), 
ratificando resultados já constatados por diver-
sos autores 17,18,26,32,35.

Por fim, os resultados deste trabalho eviden-
ciam a consistente associação do excesso ponde-
ral com o ambiente econômico e social no qual 
as crianças e adolescentes estão inseridos, em 
especial no que diz respeito às variáveis mater-
nas (escolaridade e IMC). Além disso, as elevadas 
prevalências envolvendo também as camadas 
populacionais de menor rendimento demons-
tram a necessidade de campanhas de saúde 
pública, implementando-se ações de vigilância 
atreladas à educação alimentar e ao incentivo à 
atividade física, no âmbito escolar, comunitário 
e familiar, de maneira continuada, com vistas a 
promover mudanças no estilo de vida, indepen-
dentemente do segmento social.
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Resumo

Este estudo objetivou verificar a prevalência e os de-
terminantes do excesso ponderal em crianças e ado-
lescentes de Pernambuco, Brasil, no ano de 2006. Com 
delineamento transversal e de base populacional, a 
pesquisa incluiu 1.435 indivíduos de 5-19 anos. A aná-
lise de regressão múltipla hierarquizada com seleção 
hierarquizada foi utilizada para avaliar a associação 
de variáveis explanatórias sobre o excesso ponderal. 
A prevalência de excesso de peso foi de 13,3% (IC95%: 
11,6-15,1), sendo 9,5% de sobrepeso e 3,8% de obesida-
de. As razões de prevalências ajustadas evidenciaram 
que maiores renda familiar e escolaridade materna, 
posse de bens de consumo, residência em área urbana 
e o excesso de peso materno estiveram entre os deter-
minantes do excesso ponderal. A magnitude da preva-
lência do excesso ponderal em todo o Estado de Per-
nambuco demonstra a necessidade de ações de saúde 
pública voltadas à unidade familiar, independente-
mente do segmento social.

Sobrepeso; Obesidade; Criança; Adolescente
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